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ção Curricular (AC), Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) 
e Entrevista Profissional de Selecção (EPS), a não ser que o candidato 
afaste por escrito.

12.1 — Prova de conhecimentos destinada a avaliar se, e em que 
medida, os candidatos dispõem de competências técnicas necessárias 
ao exercício da função. Assumirá a forma teórica escrita, com a duração 
máxima de noventa minutos, valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
e fará apelo aos conhecimentos adquiridos ao nível da respectiva for-
mação académica e da área de actuação, bem como aos estatutos legais 
das Autarquias Locais e dos seus trabalhadores, versando os temas e 
a legislação abaixo discriminados, que poderá ser objecto de consulta, 
desde que não anotada:

Conhecimentos gerais (Referências A e B): Código do Procedimento 
Administrativo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro); Quadro de competên-
cias e regime jurídico de funcionamento dos órgãos dos municípios 
e das freguesias (Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterado pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro); Quadro de transferência de atribui-
ções e competências para as autarquias locais (Lei n.º 159/99, de 14 
de Setembro); Regime de Vinculação de Carreiras e Remunerações 
dos Trabalhadores que exercem funções públicas (Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, adaptada à Administração Local pelo Decreto -Lei 
n.º 209/2009, 03 de Setembro); Regime do Contrato de Trabalho em Fun-
ções Públicas (Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro); Estatuto Disciplinar 
dos Trabalhadores que exercem funções públicas (Lei n.º 58/2008, de 
9 de Setembro); Quadro funcional das Unidades Orgânicas da Câmara 
Municipal de Alter do Chão — Aviso n.º 25737/2008, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 208, de 27 de Outubro de 2008.

12.2 — Avaliação psicológica destinada a avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

12.3 — A avaliação curricular — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica/literária ou pro-
fissional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida 
e da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de de-
sempenho obtida.

12.4 — A Entrevista de Avaliação de Competências — visa obter 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais directamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função.

12.5 — Entrevista profissional de selecção visa avaliar, de forma ob-
jectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comportamen-
tais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

13 — A ordenação final (OF) dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética das classificações quantitativas dos 
dois métodos de selecção que será expressa na escala de 0 a 20 valores 
e será efectuada através da seguinte fórmula:

OF = 45 % × PC + 25 % × AP + 30 % × EPS

ou
OF = 40 % × AC + 30 % × EAC + 30 % × EPS

14 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos excluídos serão notifi-
cados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 
do artigo 30.º da referida Portaria, para a realização da audiência dos 
interessados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

15 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria acima referida e por uma 
das formas mencionadas no seu n.º 3 do artigo 30.º

16 — São excluídos os candidatos que não compareçam a qualquer 
dos métodos de selecção, bem como os que obtenham uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhes sendo 
aplicado o método de avaliação seguinte.

17 — A publicação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
no placard do Sector de Gestão de Recursos Humanos da Câmara 
Municipal, sito Largo do Município, n.º 2, e disponibilizada na página 
electrónica deste Município.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, é publicitada pelas formas previstas, no n.º 6 do artigo 36 da 
mesma Portaria.

19 — Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os 
critérios de preferência a adoptar são os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

20 — Composição do júri:
Presidente: João Paulo Cordeiro Milheiro, Chefe de Divisão de Obras, 

Urbanismo e Serviços Urbanos, do mapa de pessoal do Município de 
Alter do Chão.

Vogais efectivos: João Paulo Vieira Correia, técnico superior (Gestão de 
Recursos Humanos), que substituirá o presidente nas suas faltas e impedi-
mentos e Rui Manuel Pista Nunes D’Oliveira, Chefe de Divisão de Admi-
nistração Geral, ambos do mapa de pessoal do Município de Alter do Chão.

Vogais suplentes: António Luís Barradas Mendes Gordo, Encarregado 
Geral Operacional e Joaquim João Durão da Silva Marques, Encarregado 
Operacional, ambos do mapa de pessoal do Município de Alter do Chão.

21 — Quotas de emprego: nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro, e para efeitos de admissão a concurso, os candidatos 
com deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob 
compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de selecção, nos termos do diploma supra mencionado, sendo as mesmas 
respeitadas nos termos do seu artigo 3.º

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
administração pública, enquanto entidade empregadora promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação (despacho conjunto do Ministro Adjunto, do Ministro 
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra para a 
Igualdade, em 1 de Março de 2000).

23 — Publicitação do procedimento: Nos termos do disposto no n.º 1 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83.º -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente 
aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), 
no primeiro dia útil seguinte à presente publicação do presente aviso 
no Diário da República, na página electrónica deste município (www.
cm -alter -chao.pt) e por extracto, no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

26 de Outubro de 2010. — O Presidente da Câmara, Joviano Martins 
Vitorino.

303861727 

 MUNICÍPIO DE AMARANTE

Aviso n.º 22793/2010

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados no 
Procedimento Concursal com vista à constituição de reservas 
internas de recrutamento para dois lugares de Técnico Supe-
rior — Arquitecto.
Em conformidade com o disposto na alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º 

e em cumprimento do n.º 1 do artigo 36.º do Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, notificam -se os interessados de que se encontra afixada 
em local visível e público e na página electrónica do município, www.
cm -amarante.pt, a lista unitária de ordenação final dos candidatos, a 
que se refere o aviso n.º 13640/2010, publicado na 2.ª série do Diário 
da República n.º 131, de 8 de Julho de 2010.

Amarante, 29 de Outubro de 2010. — O Presidente da Câmara, Dr. 
Armindo José da Cunha Abreu.

303884601 

 Aviso n.º 22794/2010

Contratos de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado e nomeação do júri do período experimental

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º, da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, na sequência 
dos procedimentos concursais abertos por aviso publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 72, de 14 de Abril, foram celebrados contratos 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com efei-
tos a partir de 1 de Outubro de 2010, para o exercício de funções de:

Assistente Técnico — assistente de acção educativa, com a remunera-
ção correspondente à 1.ª posição remuneratória, nível 5 da tabela única 
da carreira de Assistente Técnico, correspondente a 683,13 €, com os 
seguintes trabalhadores:

Rosa Branca Pinto Sampaio
Carla Sandra Silva Dias
Cristiana Sofia Pinto Teixeira




